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RESUMO

Nos 84 anos entre o seu nascimento em 1748 e sua morte em
1832, J. Bentham escreveu 70.000 folhas de manuscritos sobre
a teoria do Direito e uma série enorme de assuntos de diferentes
formas a ela associados. Seus escritos não foram produzidos
em forma que pudessem ser prontamente publicados. Elie
Halévy fala que a displicência com que Bentham tratava a
questão da publicação de seus escritos e a excessiva lentidão
com que revia as provas de suas obras em impressão chegavam
a irritar os seus amigos mais próximos.(Halévy, E.; “The Growth
of Philosophic Radicalism”, Clifton, A. Kelley, 1972, p.23) O fato
é que, em decorrência desses fatores, muitas das obras de
Bentham foram publicadas em versões onde as mãos de
editores mais ousados marcaram de forma pouco recomendável
as teses benthamianas. De outro lado, as publicações que se
mantiveram fiéis aos manuscritos, de uma forma geral,
apresentam um texto muito mais rascunhado do que seria
desejável.
Isto tudo dificulta o trabalho do estudioso que pretende identificar
as teses fundamentais do projeto utilitarista de J. Bentham
Considerando a produção de J. Bentham de um ponto de vista
cronológico, parece razoável afirmar que o cerne de seu trabalho
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se constitui de uma série de teses com as quais ele desejava
reformar a Ciência da Lei, isto é , o Direito. Em 1775, Bentham
fazia planos em escrever um Código completo de leis para a
Inglaterra. Nesse sentido, dedicou todo o seu esforço na redação
do 'Commentary on the Commentaries’ e na refutação da teoria
do Direito daquele que seria o maior defensor do sistema legal
existente na Inglaterra, isto é, Sir Willian Blackstone. Em 1776,
Bentham envia para publicação apenas umas poucas páginas
desse trabalho, as quais discutiam os princípios da lei
Constitucional e rebatiam as propostas de Blackstone. Esse
texto saiu a público com o título de 'Fragment on Government’,
e foi o primeiro texto de Bentham a ser publicado.

No 'Fragment on Government’, Bentham volta-se contra a
'antipatia às reformas' que caracterizava os 'Commentaries on
British Laws' de Blackstone. Bentham argumenta que o processo
de mudanças, o progresso que ocorrem no mundo natural e o
avanço do mundo do conhecimento humano são fatos inegáveis.
Em conseqüência disso, ele sugere a necessidade de ocorrerem
mudanças e reformas no mundo moral. Portanto, quem for
contra as mudanças necessárias estará em desacordo com os
interesses de bem-estar da humanidade. O argumento de
Bentham é construído no sentido de contrapôr Direito e Justiça.
Ele critica Blackstone, fundamentalmente, por este não cogitar
da hipótese de que há casos em que a lei precisa ser mudada
porque ela é injusta. E que o sistema jurídico que não é objeto
de censura não progride. Nesse sentido, ele pode acolher
injustiças.

Com este trabalho se pretende reconstruir os argumentos de
J. Bentham contra William Blackstone, principalmente da forma
como se apresentam nos textos 'Fragment on Government’ e
'Comment on the Commentaries’. A reconstrução dos
argumentos de Bentham permitirá discutir a questão da
existência de uma teoria Utilitarista da Justiça.
De uma forma geral, os Uttlitaristas Clássicos tem sido acusados
de concordarem, com a tese Posiüvista de que Direito e Justiça
se confundem, não existindo outra categoria além do justo
definido na Lei. Com o presente trabalho se pretende investigar
a forma como J. Bentham propõe que seja feita a crítica do
Direito. Há indícios de que Bentham recorre a uma teoria da
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Justiça para criticar as teses de Blackstone. Se esses indícios
forem suficientes para confirmar a hipótese. então não terá
sentido a acusação que se faz aos Utilitaristas Clássicos de que
eles carecem de uma teoria da Justiça.

ABSTRACT

In this text the author tries to retake Bentham’s argument against
William Blackstone, mainly in the way they are presented in
Bentham’s “Fragment on Government” and "Comment on the
Commentaries”. In general, the Classic Utilitarians are charged
with the allegation that they agree to the Positivist thesis that law
and justice are the same, in such way that there is no other
categories of just beyond the law' it is argued that the analysis
of Bentham’s ideas concernig the critic of law makes room for
the position that there is a way of doing this that does involves a
theory of justice. It is the theory of justice as the theory of the
desired results of human action

“Aquele que decidiu perseverar com cons-
tância alinhado à verdade e à utilidade, deve
aprender a preferir o murmúrio da aprovação
duradeira ao burburinho efêmero do aplau-
so tumultuoso”.(Bentham, J. [1776], p.31)

INTRODUÇÃO

O texto 'Fragment on Government’ foi publicado em 1776,
quando Bentham tinha apenas 26 anos de idade, Ele contem um
violento ataque às teses fundamentais defendidas porWilliam Blackstone
na introdução de sua obra intitulada 'Commentaries on British Laws’
Esse ataque a Blackstone foi completado por um texto de Bentham que
permaneceu inédito até 1928, quando foi publicado com o título de
'Commentary on the Commentaries’ . Ao todo são algumas centenas de
páginas com o intúito de minar o prestígio e a autoridade de William
Blackstone. Essa obra de Bentham, contra um dos mais conceituados
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juristas de sua época, embora publicada anonimamente, teve um breve
sucesso editorial

No texto Bentham submete as teorias de Blackstone a um

exame rigoroso, onde procura criticar suas teses principais. São objeto
de ataque mordaz as seguintes posições de Blackstone: 1. As teses
sobre a origem da sociedade política e o Direito. Bentham ataca a tese
lockeana do contrato originário. 2. A posição de que o Direito é aquilo
que existe, não havendo distinção entre dogmática jurídica e política
legislativa, ou entre jurisprudência expositiva e jurisprudência crítica. 3
A tese afirmando que o ser humano possui direitos naturais eque esses
direitos seriam conseqüência do contrato originário. 4. A tese de que o
governo perfeito deveria ser um misto de monarquia, aristocracia e
democracia. Isto é, perfeição de poder, perfeição de sabedoria, e
perfeição de bondade. Bentham defende que não há como manter os
três poderes divididos e independentes (legislativo, executivo, judiciá-
rio). 5. A tese de que existem sociedades naturais e sociedades
políticas, Em sua opinião, não existem sociedades totalmente naturais
nem totalmente políticas. Em todas as sociedades existem sempre
formas em que o hábito da obediência está presente e se faz expressar.

A forma como Bentham reconstrói os argumentos de
Blackstone e, principalmente, a maneira como os critica deixa
transparecer um autor preocupado em demonstrar que às vezes a falta
de rigor nas palavras revela confusão nas idéias. As posições de
Bentharn soam como um estímulo ao leitor, para que não se deixe
impressionar pela fama ou prestígio daquele que expõe seu ponto de
vista, mas esteja atento para o rigor da argumentação e esteja pronto
para as inovações conceituais que se fizerem necessárias.

O texto de Bentham que será aqui examinado é uma longa
discussão (132 páginas) de parte da Introdução que Blackstone
escreveu para seu 'Commentaries on British Laws’. Bentham se refere
a esse trecho de apenas sete páginas como sendo uma pequena obra
inserida por Blackstone dentro de outra maior, Nele BIackstone define
Direito (no sentido de gênero de leis que são estabelecidas em toda
nação como expressão da vontade dos orgãos governantes) e discorre
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sobre outras questões. A saber, o modo como foram estabelecidos os
governos, as difentes formas que adotaram uma vez estabelecidos, a
excelência da forma de governo na Inglaterra, o direito e o dever de
legislar que incumbe aos governos. Bentham entende que a questão
central desenvolvida por Blackstone nesse trecho de seu livro concerne
ao 'direito’ do governo de estabelecer as leis. A forma como Blackstone
resolve essa questão será o objeto principal do ataque de Bentham.

Nas partes que seguem será reconstruído o argumento de
Bentham contra Blackstone. Aquí não se pretende discutir o mérito
desse ataque. Não parece relevante , para os efeitos do ponto que aquí
se pretende argumentar, investigar se a reconstrução que Bentham faz
das posições e dos argumentos de Blackstone é fidedigna. O que se
investigará aquí é o fundamento do argumento de Bentham, principal-
mente no que concerne à sua posição quanto à formulação de uma
teoria da justiça.

1. JURISPRUDÊNCIA EXPOSITIVA VERSUS
JURISPRUDÊNCIA CRÍTICA:

argumentos em defesa da atitude crítica

“...aquilo que hoje existe foi em seu dia uma
inovação”. (Bentham, J.; [1776], p.10)

Bentham inicia sua crítica das teorias de Blackstone acu-
sando-o de construir uma obra cujo defeito capital consiste em uma
declarada antipatia pela reforma e pela mudança. Bentham argumenta
que o conhecimento do mundo natural tem se caracterizado por
descobrimentos e pelo progresso. Essa constatação põe a necessida-
de de reconhecer que à mudança e ao progresso no conhecimento do
mundo natural correspondem reformas no mundo moral. Sendo útil para
nós conhecermos os elementos que compõem o ar que respiramos,
não será menos importante compreender os princípios nos quais se
inspiram as leis graças às quais vivemos em segurança. Assim os
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interesses da reforma estão associados aos interesses de bem-estar da
humanidade. (Bentham, J. [1776], pp.3-4)

Portanto, a estratégia argumentativa de Bentham consiste
em desacreditar a obra de Blackstone atacando a Introdução de seu
livro intitulado 'Commentaries on British Laws’. Sua técnica objetiva
demonstrar os defeitos capitais da obra, principalmente sua antipatia
pelas reformas. Esse defeito seria decorrente de um raciocínio obscuro
e tortuoso. Nesse sentido, Bentham examina textualmente os argu-
mentos de Blackstone procurando revelar a obscuridade e as imperfei-
ções de sua argumentação.

Uma primeira crítIca que Bentham faz aos 'Commentaries on
British Laws’ de Blackstone, consiste na alegação de que Blackstone
podia ter se excusado de realizar uma obra 'crítica’, limitando-se à
atividade expositiva. Não se poderia argumentar contra isso. Oque não
poderia fazer, contudo, era defender ou encobrir, por vias indiretas e com
explicações falaciosas, aquilo que não saberia como justificar, ou que,
mesmo sabendo como fazê-lo não se atrevera a tanto. (Bentham, J.
[1 776], P.8)

Bentham argumenta que existem duas atitudes que podem
ser tomadas por quem pretende dizer alguma coisa em matéria de
Direito: a de 'expositor’, que consiste em expôr aquilo que a lei de fato
é ; e a de 'censor’ ou 'crítico’ que consiste em indicar aquilo que acredita
que a lei deva ser. O primeiro se ocupa dos 'fatos’, enquanto que o
segundo procura discutir as 'razões’. A diferença fundamental entre o
'expositor’ e o 'crítico’ consiste no fato que, enquanto o primeiro é um
narrador localizado no tempo e no espaço e procura descrever aquilo que
o legislador tem feito, o segundo coloca-se numa posição independente
de todo condicionamento circunstancial e procura indicar o que o
legislador deve fazer no futuro. Nesse sentido, o 'crítico’ procura
construir um tipo de conhecimento que posto em prática se transforma
na arte de legislar.

O argumento segue com a afirmação de que aquele que se
põe na posição de um 'expositor’ e procura descrever uma instituição
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da forma como acredita que ela seja, não evoca para sí as reprimendas
ou elogios que a instituição possa eventualmente receber. Contudo, o
'crítico’ responde portodas as razões, próprias ou alheias que venha a
apresentar. Nesse sentido, cabe a ele a responsabilidade de deixar
claro quando recusa alguma posição que não gostaria que fosse tomada
como a sua. (Bentham, J. [1776], pp.7-8) O que Bentham parece
argumentar é que a atitude 'crítica’ é mais responsável, e corresponde
a um gesto construtivo face às instituições. Ele pretende, num primeiro
momento combater a atitude preconceituosa daqueles que identificam
a 'crítica’ como presunção, ingratidão, rebeldia, crueldade. ParaBentham
a atitude de crítica tem sido preconceituosamente considerada como
inferior, ou mais problemática, do que a atitude de um expositor. Ele
diz:’'...ignoro porque razão o mérito de cantar as excelências de uma
lei justa é maior do que o de censurá-la quando injusta. Sob o governo
de leis, qual deve ser o dever de um bom cidadão? Obedecer pontual-
mente, censurar livremente”.(Bentham, J. [1776], p.10) A atitude
justificacionista impede que se descubram os aspectosdefeituosos das
instituições, sendo, nesse sentido, um obstáculo para o aumento da
felicidade que se possa aspirar. A atitude crítica é valiosa até mesmo
quando infundada, posto que se ela não tem fundamento ou não causará
nenhum resultado sobre a instituição criticada, ou provocará a reação
daqueles que se posicionarão contra suas alegações que logodemons-
trarão ser sem razões, tornando-a inócua. Assim, a atitude critica é
sempre um instrumento para demonstrar de forma eficaz o valor
intrínseco das instituições.

Bentham diz:”As censuras precipitadas dirigidas contra
uma instituição política recaem sobre aquele que as formu-
lou. Se a instituição se acha devidamente fundada, não
sofrerá com o ataque. O que um estudioso diga contra ela
poderá ou não causar alguma impressão. Se não causa, é
como se nada tivesse sido dito; se 'causa’, alguém saltará
em sua defesa. Se a instituição é verdadeiramente benéfica
para a comunidade em geral, haverá um certo número de
indivíduos interessados em sua preservação. Nesse caso,
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graças à sua diligência, as razões sobre as quais se
fundamenta serão postas em manifesto ; sua consideração
permitirá que aqueles que antes secontentavam em confir-
mar, agora a abracem com convicção. Por isto, a crítica,
aindaque infundada, não tem outro efeito sobre uma institui-
ção que servir de pedra de toque para que sedesacredite o
valor daquelas nas quais somente o prejuízo tenha
caracterizado o seu curso legal e, ao contrário, se firme o
crédito daquelas que tem valor intrínseco”.(Bentham, J.
[1 776], Pp1 0)

Ademais, Bentham recusa a qualificação de 'extrema
arrogância’ ensaida porBlackstone quando este pretende condenar a
atitude de crítica, desautorizando, assim, aqueles que tencionam
'censurar aquilo que tem, ao menos, maiores possibilidades de serjusto
do que as ideías particulares de qualquer indivíduo’. Da forma como
Bentham reconstroi a posição de Blackstone, este seria contrário às
críticas de uma forma geral, pois que estas implicariam na atitude
indecente de fundar-se em razões particulares para enfrentar aautori-
dade pública.(Bentham, J.[19776], p. 11 , n.4) Bentham argumenta que
não há arrogância na atitude crítica, pois que ela não implica 'desprezo
e rudeza’, como sugere Blackstone, mas se dirige contra as leis que são
letra morta. Ademais, a atitude crítica, ainda que consista no confronto
entre razões particulares e públicas, ela produz resultados preferíveis ao
conservadorismo de Blackstone. A atitude conservadora resulta na
condenação da livre censura das instituições e seu consequente
aperfeiçoamento ; origina uma sociedade que cultua a lei de forma a
transformá-la em instrumento de despotismo; propicia o surgimento de
uma classe de indivíduos dispostos a aceitar qualquer coisa como lei e
a se submeter de forma servil ao poder . De outro lado, a atitude crítica
promove o progresso, aperfeiçoa as leis, expressa uma racionalidade
fundamentada na utilidade pública.

Na interpretação de Bentham, a obra de Blackstone fracas-
sa na tarefa de criticar o sistema de instituições da Inglaterra. Isto
ocorre, justamente porque ela não consegue produzir o rigor intelectual

Revista Reflexão, Campinas, nQ 67/68, p. 52-66, janeiro/agosto/1997



60
L A. PELUSO

suficiente para discernir ou denunciar. Nesse sentido, a obra de
Blackstone fracassa completamente, pois não consegue ser nem
expositiva, nem crítica. A debilidade da críticasintomatiza a debilidade
na exposição.

2. SOBRE AS ORIGENS DO CONTRATO SOCIAL:
Argumentos contra a teoria do 'Contrato Originário’

“Talvez tenha existido um tempo em que esta (o contrato
original) e outras ficções tenham sido úteis. Não nego que
alguma obra política tenha podido ser realizada com instru-
mentos desse tipo e que essa obra , tendo em vista as
circunstâncias do momento, dificilmente, pudesse ser leva-
da a cabo por outros meios. Contudo, os tempos de 'ficção’
passaram, de modo que o que antes se podia tolerar e
admitir sob esse nome, agora, na hipótese de se tentar
restaurá-lo, haveria de ser censurado e estigmatizado com
expressões duras tais como 'usurpação’ e 'impostura'”.
(Bentham, J. “Fragment on Government”; pp.52-53)

A questão das origens do contrato social pergunta também
sobre o modo como se formaram os governos. Bentham separa um texto
de dois parágrafos de Blackstone, onde ele acredita estarem as teses
centrais do 'Commentaries on British Laws’ sobre o assunto. A
reconstrução dos argumentos de Blackstone é feita para conduzir à
conclusão de que seus escritos são um enigma do qual nenhuma
conclusão se segue, e que aquilo que se pudesse inferir deles seria sem
utilidade.(Bentham , J. [1 776], p.49)

Em seu texto Blackstone recusa a noção de 'contrato
originário' como sendo aquele em que os indivíduos movidos por um
impulso da razão e através da consciência de suas necessidades e
fraquezas outorgam um contrato e elegem um chefe. Segundo ele, essa
interpretação implica na noção demasiado fantástica de um 'estado de
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natureza’ anterior ao 'contrato originário’, e que não pode ser seriamente
admitida. Blackstone defende a posição que o 'contrato originário’ ,
embora não tenha sido formalmente expresso ao se constituir uma
sociedade, contudo, ele está sempre subentendido ou implícito no
próprio ato de associação. O fundamento desse 'contrato’ é o sentido
das debilidades e Imperfeições dos indivíduos que faz com que eles se
mantenham unidos. E seu significado é que o grupo deve proteger a
todos os indivíduos que o compõem e que cada um dos indivíduos deve
prestar obediência à vontade do grupo. Assim, a comunidade deve
proteger os direitos de cada membro e cada indivíduo deve submeter-se
às leis da comunidade.Aordem na sociedade é mantida pelo 'governo’,
cujas decisões são obrigatórias. (Bentham, J. [1 776], pp.36-37)

Bentharn argumenta que no texto de Blackstone os termos
mudam de sentido, significando coisas diferentes. Assim, 'sociedade’
significaria ao mesmo tempo 'estado de natureza’ e 'governo’. Ainda,
o texto em certa passagem dá a entender que nunca existiu um 'estado
de natureza’ e um 'contrato originário’, para em seguidadizer que eles
existiram .

Bentham usa o pretexto de esclarecer o significado dos
termos obscurecidos por Blackstone para apresentar os fundamentos
de sua teoria sobre a origem do contrato social. Segundo ele,
Blackstone separa dois sentidos para a palavra sociedade. Num
primeiro, ela significa estado social, estado de natureza ou sociedade
natural . Nesse sentido a sociedade existe quando certo número de
pessoas relacionam-se habitualmente umas com as outras, mas não
têm o hábito de obedecer a uma outra pessoa ou uma assembléia de
pessoas. Num segundo sentido, sociedade significa um certo número
de pessoas que possuem o hábito de obedecer a uma outra pessoa ou
uma assembléia de pessoas que possuam certas características.
Nesse sentido ela é sinônimo de governo ou sociedade política.(Bentham,
L. [1 776], P.38)

Bentham argumenta que não existe uma distinção nítida
entre esses dois sentidos da palavra 'sociedade’. Isto é, não existem
limites precisos entre os conceitos de sociedade natural e sociedade
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política. O 'habito de obediência’ que é instituído por Blackstone como
o critério de separação entre os dois sentidos da palavra sociedade é
evasivo. Primeiramente porque ele implica no pressuposto de que os
hábitos podem ser completamente presentes ou completamente au-
sentes do comportamento das pessoas. Contudo, não é fácil dizer
quando um hábito está totalmente presente ou ausente. Isto implica em
que um hábito não pode ser o critério para se separar dois sentidos da
palavra sociedade.

Bentham diz:”De fato, poucos, se é que existe algum, são
os exemplos de um hábito perfeitamente 'ausente’, ou de um
hábito perfeitamente 'presente’. Conseqüentemente, o go-
verno seria mais perfeito quanto maior fosse o hábito de
obediência, afastando-se desta perfeição quanto menor seja
o referido hábito, até aproximar-se do estado de natureza;
podem apresentar-se casos nos quais seria difícil dizer se
um hábito de obediência é suficientemente perfeito para
constituir um governo, e até que ponto se deve considerar
perfeito para que subsista ou não um governo”.(Bentham,
J.[1 776], P.40)

Tudo isto parece significar que não tem sentido se falar em
estado perfeito de natureza ou sociedade natural perfeita, bem como é
insensata a idéia de um estado perfeito de sociedade ou de uma
sociedade perfeita políticamente. Os indivíduos encontram-se em
diferentes estados conforme constroem as suas relações sociais.
Assim, podem estar em perfeito estado de natureza em relação a certos
indivíduos e em perfeito estado de submissão em relação a outros.
Podem ainda, alternar estados diferentes em momentos diversos de
suas relações com certos indivíduos.

Bentham pretende criticar o caráter insuficiente da tese de
Blackstone estabelecendo o grau de submissão dos indivíduos aos
governantes como o critério suficiente para separar as sociedades
naturais da sociedades politicamente organizadas. Na opinião de
Bentham há que se identificar uma nota distintiva que permita reconhe-
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cer uma sociedade em que existe o hábito de obediência e submissão
para se distinguir as sociedades que se encontram politicamente
organizadas e aquelas que se encontram em estado natural. (Bentham,
J.; [1776], P.46)

Na interpretação de Bentham o texto de Blackstonedefende
e ridiculariza ao mesmo tempo a tese da existência de um contrato
original. Bentham entende que as críticas estabelecidas por Hume em
seu 'Tratado sobre a Natureza Humana’, epecialmente o livro III,
transformaram essa teoria em uma ficção insustentável. Em sua
opinião a teoria do contrato original se constroi a partir de certos
pressupostos que seriam aceitáveis por todos os seres humanos.
Esses pressupostos seriam os seguintes: 1. os pactos devem ser
observados por quem os outorga; 2. os seres humanos estão obrigados
a preservar os pactos feitos; 3. se uma das partes não cumpre o
contratado, aoutra se encontra liberada de respeitar o prometido. Esses
princípios têm sido sustentados por razões de Direito, de Justiça, como
decorrentes do Direito Natural, ou como exigências da própria razão.
Isto significa que eles têm sido tomados por seguros independentemen-
te dos argumentos que são oferecidos em seu favor.(Bentham, J.;
[1 776], P.57)

Para Bentham a teoria do contrato social é construída sobre
a ficção de que em algum momento se firmou um contrato entre o
governante e o povo. Através deste se acordou que o povo prometia
obediência geral ao governante, este, por sua parte, prometia governar
o povo de maneira que promovesse a felicidade dos governados, Esta
ficção interpretada à luz dos supostos princípios de Justiça resultou
concretamente em um tipo de arranjo onde os indivíduos tendem a se
considerar aptos para apreciar em que circunstâncias as partes
estavam cumprindo o prometido. Este raciocínio implicava ainda a
questão relevante de discutir abertamente que, em determinadas
circunstâncias, se um governante contraria em suas ações a felicidade
do povo, é melhor deixar de obedecê-lo definitivamente. Essa teoria.
contudo, não oferece os critérios para decidir se um governante deixara
de respeitar o contrato original, ou, ainda, quando havia chegado o
momento de deixar de obedecê-lo.(Bentham, J.; [1776], pp.65-66)
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A teoriado contrato origInal sugeriu, ainda, que a promessa
feita pelo governante o obrigava a governar de acordo com o Direito. Ele
prometera governar promovendo afelicidade do povo,istosignificavaque
haveria de governar seus súditos conforme a letra da lei. Bentham
argumentaque essa interpretação é insuficiente, pois, ao se afirmar que
o contratado é que o governante haverá de prover a felicidade de seus
súditos, isto não pode significar que haverá de governar conforme a letra
da lei. Isto porque nem sempre a lei realiza a felicidade do povo. Há
casos em que a lei é feita em contraposição à felicidade do povo ; porque
há casos em que o governante pode provocar a infelicidade de seu povo,
sem contudo desrespeitar as leis; porque podem existir casos em que
a maior felicidade do povo resulte do desrespeito da lei, do que de sua
obediência; porque toda violação da lei cometida pelo governante será
sempre insuficiente para caracterizar o ponto em que o povo se encontra
definitivamente desobrigado de cumprir o contratado- Bentham conclui
seu argumento dizendo que a teoria do contrato originário é imatura e
indigesta, pois que não consegue responder à questão que pergunta
pelas razões pelas quais devemos cumprir nossas promessas.(Bentham ,

J.; [1776], P.55)
O argumento de Bentham parece sugerir que a teoria do

contrato social devesse ser substituída pela teoria da vantagem da
obediência e desvantagem da rebelião. Esta teoria implica a idéia que
as pessoas devem obedecer as promessas não porque fizeram promes-
sas, pois, não há algo de especial em se fazer promessas, nem porque
há algo nas promessas que as tornem necessárias. Nem o ato de
prometer, nem a promessa em si mesmos tornam necessário o
cumprimento do prometido. As promessas devem serobedecidas por
uma única razão:”...o benefício obtido e o prejuizo evitado por sua
observância compensamsobejamente o prejuizo que pode causar-se ao
se obrigar os seres humanos a cumprí-las”.(Bentham, J.; [1 776], p.55)

Portanto, não há fundamento para a suposição da existência
de um contrato original baseado na promessa de governar e de
obedecer. As relações de submissão com as quais se estrutura a
organização social são decorrentes do fato de que os indivíduos
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procuram seus próprios prazeres e fogem das situações desvantajosas.
Nesse sentido, é o cálculo das vantagens auferidas e das perdas
esperadas que impõe aos seres humanos a necessidade de se
organizarem de tal formaque haja todo um aparato normativo determi-
nando o que deve serobedecido e a necessidade de, de fato, obedece-
rem àquilo que nele é prescrito. O arranjo das relações sociais em
termos de mando e submissão é aquele em que conseguimos visualizar
as maiores vantagens para os interesses dos concernidos. Esta seria,
então a única razão pela qual alguns governam e outros são governados.
Assim, somos obrigados a obedecer as promessas porque elas são
úteis e resultam na nossa felicidade,

Bentham diz:”Sendo, pois, esta e não outra a razão pela
qual os seres humanos devem manter suas promessas, isto
é , pelo benefício que representa para a sociedade, surge de
imediato outra razão: de um lado, os reb devem, ao
governar, manter-se dentro do estabelecido pelas leis e
(falando em geral) abster-se de todas aquelas medidas que
tendam a produzir a infelicidade de seus súditos, e de outro
lado, os súditos devem obedecer aos reis desde que estes
se conduzam conforme a forma referida, ou, em outras
palavras, porque os súditos devem obedecerdesde que o
provável prejuízo da obediência seja menor do que o
provavel prejuizo da resistência, e ao se considerar a
comunidade inteira, seu dever de obedecer não vai além do
ponto onde chega o seu interesse-_(Bentham, J.; [1 776],
P.56)

O que o argumento de Bentham parece significar é que há
uma justificativa para o pacto de submissão que caracteriza o arranjo
social, e mais, que há um critério que permite identificar a circunstância
em que a obediência é devida, assim como permite saber quando a
resistência é necessária. Há, portanto, uma dimensão própria da
justiça, que não depende da natureza dos pactos, nem de seus
conteúdos. A justiça concerne exclusivamente aos resultados das
ações humanas. Nesse sentido, a teoria da Justiça seria a teoria dos
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resultados desejáveis (prazer) e indesejáveis (sofrimento) das ações. É
à tuzdessateoriada Justiça que se decide sobre a obrigatoriedade dos
acordos firmados.

Bentham conclui seu argumento afirmando que, ainda que
toda sua argumentação contra a teoria de que aobrigação é intrínseca
às promessas fosse falsa, mesmo assim seria necessário apelar para
um princípio que desse conta do caráter universal que se pretende que
essa teoria da obrigação tenha. Certamente essa teoria é insuficiente
parauniversalizar a obrigação de obedecer aos pactos àqueles que não
o fizeram. Isto é, porque razões o pacto originárioobrigaria aqueles que
não fizeram promessade submissão? O princípio de utilidade haveriade
ser a resposta satisfatória. Isto significaria que, nos seus limites
práticos, a teoria do contrato originário teria de socorrer-se daquele que
é o único fundamento de qualquer questão moral.(Bentham, J.; [1776] ,
P.58-59)
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